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!ctos detalhados de seu regime jurídico 
es para a implementação desse instituto 
finalidade precípua voltada ao "desen­
l atuação [das empresas estatais] tanto 
égia adequada à realização do interesse 
lver atividade empresarial". 

além de seus evidentes méritos acadê­
: estudiosos do direito administrativo, 
ra os administradores públicos e para 
.ção dessa nova dimensão da atuação 
1volvimento nacional. 

Fernando Menezes de Almeida 

eito da Universidade de São Paulo (USP) 
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